
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1100804 - SP (2026/0207871-5)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : GABRIEL LIMA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : RAFAELA JORGE FACHINI - SP449726

GABRIEL DA SILVA CORNÉLIO - SP458996
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS
CORPUS. RECURSO  DEFENSIVO.  INTERPOSIÇÃO  FORA  DO
PRAZO LEGAL. INTEMPESTIVIDADE. APLICAÇÃO DO ART. 798
DO CPP. SUSPENSÃO DO PRAZO NOS DIA  4/6/2026 E  5/6/2026.
NÃO APLICAÇÃO. NÃO CONHECIMENTO.
1. Dispõe  o  art.  258  do  Regimento  Interno  do  Superior  Tribunal  de
Justiça: A parte que se considerar agravada por decisão do Presidente
da  Corte  Especial,  de  Seção,  de  Turma ou  de  relator,  à  exceção do
indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso
ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco dias, a
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para
que  a  Corte  Especial,  a  Seção  ou  a  Turma  sobre  ela   se  pronuncie,
confirmando-a ou reformando-a.
2. Nos termos do entendimento desta Corte,  nas ações que tratam de
matéria penal ou processual penal não incidem as regras do artigo 219
do novo Código de Processo Civil, referente à contagem dos prazos em
dias úteis, porquanto o Código de Processo Penal, em seu artigo 798,
possui disposição específica a respeito da contagem dos prazos, in
verbis:  Todos   os   prazos   correrão   em   cartório   e   serão   contínuos   e
peremptórios, não se interrompendo por férias, domingo ou dia feriado.
3.Segundo, ainda, dispõe o artigo 798-A, Suspende-se o curso do prazo
processual   nos   dias   compreendidos   entre   20   de   dezembro   e   20   de
janeiro, inclusive, [...]
4. Na  hipótese  vertente,  a  publicação  da  decisão  de  STJ,  fls.  67/75
ocorreu no dia  2/6/2026 (e-STJ fl. 77). O prazo para interpor o agravo
regimental, por conseguinte, teve início em  3/6/2026, dia útil (quarta-
feira),  terminando  em  7/6/2026, dia  não  útil  (domingo),  prorrogado,
então, para dia 8/6/2026, dia útil (segunda-feira). O referido recurso foi
protocolizado tão somente em 9/6/2026 (e-STJ fl. 81), portanto, fora do
prazo legal.
5. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 16 de junho de 2026.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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GABRIEL DA SILVA CORNÉLIO - SP458996
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
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PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS
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que  a  Corte  Especial,  a  Seção  ou  a  Turma  sobre  ela   se  pronuncie,
confirmando-a ou reformando-a.
2. Nos termos do entendimento desta Corte,  nas ações que tratam de
matéria penal ou processual penal não incidem as regras do artigo 219
do novo Código de Processo Civil, referente à contagem dos prazos em
dias úteis, porquanto o Código de Processo Penal, em seu artigo 798,
possui disposição específica a respeito da contagem dos prazos, in
verbis:  Todos   os   prazos   correrão   em   cartório   e   serão   contínuos   e
peremptórios, não se interrompendo por férias, domingo ou dia feriado.
3.Segundo, ainda, dispõe o artigo 798-A, Suspende-se o curso do prazo
processual   nos   dias   compreendidos   entre   20   de   dezembro   e   20   de
janeiro, inclusive, [...]
4. Na  hipótese  vertente,  a  publicação  da  decisão  de  STJ,  fls.  67/75
ocorreu no dia  2/6/2026 (e-STJ fl. 77). O prazo para interpor o agravo
regimental, por conseguinte, teve início em  3/6/2026, dia útil (quarta-
feira),  terminando  em  7/6/2026, dia  não  útil  (domingo),  prorrogado,
então, para dia 8/6/2026, dia útil (segunda-feira). O referido recurso foi
protocolizado tão somente em 9/6/2026 (e-STJ fl. 81), portanto, fora do
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5. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO
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Trata-se  de  agravo regimental  (e-STJ,  fls.  81/86)  interposto  por  GABRIEL

LIMA DA SILVA contra decisão monocrática de minha lavra que não conheceu do habeas

corpus (e-STJ fls. 67/75).

Neste recurso, a defesa insiste em que os fundamentos adotados para a prisão

preventiva  não  foram  baseados  em  fatos  concretos  que  evidenciem  risco  efetivo  à

instrução criminal,  à aplicação da lei  penal ou à ordem pública,  além de se utilizar a

existência de mera ação penal em curso, sem condenação com trânsito em julgado, para

sustentar risco de reiteração delitiva, fator que não afasta a presunção constitucional de

inocência. Afirma, por fim, que não houve análise concreta e individualizada acerca da

possibilidade de aplicação das medidas cautelares previstas no artigo 319 do Código de

Processo Penal.

Em vista do exposto, requer a reconsideração da decisão agravada ou que o

feito seja submetido a julgamento perante a Quinta Turma desta Corte (conhecimento e

provimento).

A  defesa  protocolou,  ainda,  requerimento  sustentando  a  tempestividade  do

presente  agravo  (e-STJ,  fls.  89/90).  Alega  que  o     prazo   inicial   se   deu   na   data   de

03/06/2026,  sendo que nos dias  04/06/2026 e  05/06/2026, conforme consta na portaria

STJ/CDG 1.010/2025,  não houve expediente forense em razão do ponto facultativo do

feriado de corpus christi. 

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece ser conhecido.

Vejamos.

Dispõe o art. 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça:

A  parte   que   se   considerar  agravada  por  decisão  do  Presidente  da  Corte
Especial, de Seção, de Turma ou de relator, à exceção do indeferimento de
liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em habeas
corpus,  poderá requerer,  dentro de cinco dias,  a  apresentação do feito  em
mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção
ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

O agravo regimental, portanto, deve ser interposto no prazo de 5 (cinco) dias

ou 10 dias (quando a parte é o Ministério Público ou a Defensoria Pública), conforme

estabelecido no artigo acima transcrito.

Nos termos do entendimento desta  Corte,  nas  ações  que tratam de matéria

penal  ou  processual  penal  não  incidem  as  regras  do  artigo  219  do  novo  Código  de

Processo Civil, referente à contagem dos prazos em dias úteis, porquanto o Código de
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Processo  Penal,  em  seu  artigo  798,  possui  disposição  específica  a  respeito  da

contagem dos prazos, in verbis: Todos os prazos correrão em cartório e serão contínuos

e peremptórios, não se interrompendo por férias, domingo ou dia feriado.

Segundo, ainda, dispõe o artigo 798, parágrafo terceiro do CPP:

§  3    O  prazo  que   terminar   em  domingo  ou  dia   feriado   considerar-se-á
prorrogado até o dia útil imediato.

E, ainda, no mesmo diploma:

Art. 798-A. Suspende-se o curso do prazo processual nos dias compreendidos
entre 20 de dezembro e 20 de janeiro, inclusive, salvo nos seguintes casos:
[...]

Como se pode verificar, em regra, os prazos processuais penais são contínuos e

peremptórios, não se interrompendo por férias, domingo ou dia feriado. Assim, não há

falar  em  suspensão  ou  interrupção  em  dias  não  úteis.  Os  feriados,  férias  e  pontos

facultativos  têm  como  efeito  apenas  a  prorrogação  do  prazo  para  início  e  final  da

contagem.

Na hipótese vertente, a publicação da decisão de STJ, fls. 67/75 ocorreu no dia

2/6/2026 (e-STJ fl. 77).

O prazo para interpor o agravo regimental,  por conseguinte,  teve início em

3/6/2026, dia  útil  (quarta-feira),  terminando  em  7/6/2026, dia  não  útil  (domingo),

prorrogado, então, para dia 8/6/2026, dia útil (segunda-feira).

O referido recurso foi protocolizado tão somente em 9/6/2026 (e-STJ fl. 81),

portanto, fora do prazo legal.

Nesse sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. AMEAÇA. PRAZO
RECURSAL.   TERMO   INICIAL   DO   PRAZO   RECURSAL.   DIA   ÚTIL
SEGUINTE   À   PUBLICAÇÃO   DA   DECISÃO.   PRAZO   CONTÍNUO   E
PEREMPTÓRIO.   INADMISSÃO   DO   RECURSO   ESPECIAL.   RECURSO
CABÍVEL.   AGRAVO   EM   RECURSO   ESPECIAL.   FLAGRANTE
ILEGALIDADE   NÃO   EVIDENCIADA.   AGRAVO   REGIMENTAL   NÃO
PROVIDO.
1. O prazo recursal, diversamente do alegado pela defesa, se inicia no dia útil
seguinte ao da efetiva publicação da decisão no DJe, a teor do disposto no
art. 798, § 1º, c/c § 5º, 'a', do CPP c/c art. 4º, § 4º, da Lei 11.419/2006.
2. Em consonância com o regramento do art. 798, caput e § 3º do Código de
Processo Penal, os prazos processuais penais são contínuos e peremptórios,
não  se  interrompendo  por  férias,  domingo  ou  dia  feriado.  O  "recesso
judiciário e o período de férias coletivas, em matéria processual penal, têm
como  efeito,  em  relação  aos  prazos  vencidos  no  seu  curso,  a  mera
prorrogação  do  vencimento  para  o  primeiro  dia  útil  subsequente  ao  seu
término, não havendo interrupção ou suspensão"  (AgRg no Inq  1.105/DF,
Rel.   Ministro   HERMAN   BENJAMIN,   CORTE   ESPECIAL,   julgado   em
29/3/2017, DJe 19/4/2017.

o
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3. O único recurso cabível da decisão de inadmissão do recurso especial é o
agravo em recurso especial previsto no artigo 1.042 do Código de Processo
Civil,   sendo  que  a  oposição  de   embargos  de  declaração  dessa  decisão   é
considerada erro grosseiro, o que impossibilita a aplicação do princípio da
fungibilidade recursal, bem como não tem o condão de interromper o prazo
para a interposição do recurso cabível.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 605.880/PA, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em 15/6/2021, DJe de 21/6/2021.)

AGRAVO   REGIMENTAL   NO   AGRAVO   EM   RECURSO   ESPECIAL.
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. É intempestivo agravo regimental interposto após decurso do prazo de 05
(cinco) dias previsto no art. 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal
de Justiça.

2. A Portaria  STJ/GP 584, de  07/12/2022, dispõe acerca da suspensão dos
prazos processuais nesta Corte entre 20/12/2022 e 31/01/2023, com exceção
para os prazos processuais em matéria penal, que observam a normatização
do art. 798-A do Código de Processo Penal.

3. A Defensoria Pública teve ciência da decisão em 11/12/2023, segunda-feira.
A   contagem   do   prazo   recursal   teve   início   no   primeiro   dia   útil   seguinte,
12/12/2023 e, em razão do início do recesso forense em 20/12/2023, voltou a
correr a partir de 08/01/2024, segunda-feira, primeiro dia útil após o término
da   suspensão   dos   prazos   processuais   (art.   798-A   do  CPP),   e   findou   em
09/01/2024. O agravo regimental foi interposto em 10/01/2024, intempestivo,
portanto.

4. Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no AREsp n. 2.476.890/PE, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo
(Desembargador Convocado do Tjsp), Sexta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe
de 4/9/2024.)

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  AGRAVO REGIMENTAL   INTEMPESTIVO.  NÃO SUSPENSÃO
DOS PRAZOS PROCESSUAIS EM MATÉRIA PENAL. ARTIGO 798, CAPUT
E § 3º DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL ? CPP. PORTARIA N. STJ/GDG
530. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. É intempestivo o agravo regimental interposto fora do prazo de cinco dias
corridos,   nos   termos   dos   arts.   39   da   Lei   n.  8.038/1990,  258,   caput,   do
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça ? RISTJ.

2. Aplica-se também a regra do art. 798, caput, e §3°, do CPP, segundo a qual
os   prazos   processuais   penais   são   contínuos   e   peremptórios,   não   se
interrompendo por férias, domingo ou dia feriado.

Isto   porque   o   art.   220   do   Código   de   Processo   Civil   de   2015   ?   CPC,
regulamentado pela Resolução CNJ n. 244, de 19/9/2016, não incide sobre os
proces   sos   de   competência   da   Justiça   Criminal   (AgRg   no   REsp   n.
1.670.626/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 6/10/2017).
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3.   Segundo   o   entendimento   firmado   pela   Corte   Especial   deste   Superior
Tribunal,  o   recesso   judiciário  e  o  período  de   férias  coletivas,  em matéria
processual penal,   têm como efeito,  em relação aos prazos vencidos no seu
curso,   a   mera   prorrogação   do   vencimento   para   o   primeiro   dia   útil
subsequente ao seu término, não havendo interrupção ou suspensão.

4.  No  sentido,  a  Portaria  STJ/GDG 530,  que  comunica  que  os  prazos
processuais penais não ficaram suspensos, em observância ao disposto no
artigo 798, caput e parágrafos 1º e 3º do Código de Processo Penal.

5. Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no AREsp n. 2.519.692/BA, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em 13/8/2024, DJe de 19/8/2024.)

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0207871-5 HC 1.100.804 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15008418220268260559  20843853620268260000  25175872026

EM MESA JULGADO: 16/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GABRIEL DA SILVA CORNELIO 
ADVOGADOS : RAFAELA JORGE FACHINI  - SP449726

 GABRIEL DA SILVA CORNÉLIO  - SP458996
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : GABRIEL LIMA DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GABRIEL LIMA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : RAFAELA JORGE FACHINI  - SP449726

 GABRIEL DA SILVA CORNÉLIO  - SP458996
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria 

Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca.
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